
 

 Município de Seia 
Câmara Municipal 
D.I.V.O.M.A. 
Unidade de Vias, Trânsito e Projetos 

________________________________________ 
 

• Largo Dr. António Borges Pires, 6270-494 Seia • N.I.P.C.: 506 676 170 • 
• Telef.: 238 310 230 • Sítio: www.cm-seia.pt • email: cm-seia@cm-seia.pt • 

 

CONSULTA PRÉVIA  

Fornecimento Continuado de Sinalização Vertical 

  

CADERNO DE ENCARGOS 
 

 

ÍNDICE 

 

CLÁUSULA 1.ª 3 

DESIGNAÇÃO E OBJETO DOS SERVIÇOS A PRESTAR 3 

CLÁUSULA 2.ª 3 

PRAZO PREVISTO PARA O FORNECIMENTO 3 

CLÁUSULA 3.ª 3 

PREÇO BASE 3 

CLÁUSULA 4.ª 3 

CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 3 

CLÁUSULA 5.ª 4 

PREÇO CONTRATUAL 4 

CLÁUSULA 6.ª 4 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 4 

CLÁUSULA 7.ª 4 

CONTRATO E PREVALÊNCIA 4 

CLÁUSULA 8.ª 5 

VIGÊNCIA 5 

CLÁUSULA 9.ª 5 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 5 

CLÁUSULA 10.ª 6 

FORMA E ENTREGA DOS BENS OBJETO DO CONTRATO 6 

CLÁUSULA 11.ª 6 

INSPEÇÃO E INCONFORMIDADES OU DISCREPÂNCIAS 6 

CLÁUSULA 12.ª 7 

DEVER DE SIGILO 7 

CLÁUSULA 13.ª 7 

http://www.cm-seia.pt/


 

 Município de Seia 
Câmara Municipal 
D.I.V.O.M.A. 
Unidade de Vias, Trânsito e Projetos 

________________________________________ 
 

• Largo Dr. António Borges Pires, 6270-494 Seia • N.I.P.C.: 506 676 170 • 
• Telef.: 238 310 230 • Sítio: www.cm-seia.pt • email: cm-seia@cm-seia.pt • 

 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO MUNICÍPIO DE SEIA 7 

CLÁUSULA 14.ª 8 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO ADJUDICATÁRIO 8 

CLÁUSULA 15.ª 8 

SEGUROS E ENCARGOS SOCIAIS 8 

CLÁUSULA 16.ª 8 

PESSOAL DO ADJUDICATÁRIO 8 

CLÁUSULA 17.ª 9 

CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 9 

CLÁUSULA 18.ª 10 

FORO COMPETENTE 10 

CLÁUSULA 19.ª 10 

SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 10 

CLÁUSULA 20.ª 10 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 10 

CLÁUSULA 21.ª 10 

INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 10 

CLÁUSULA 22.ª 11 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 11 

CLÁUSULA 23.ª 12 

OBJETIVO DE FORNECIMENTO 12 

CLÁUSULA 24.ª 12 

CARATERÍSTICAS DO FORNECIMENTO 12 

CLÁUSULA 25.ª 12 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA A FORNECER 12 

CLÁUSULA 26.ª 12 

LOCAL DE ENTREGA 12 

CLÁUSULA 27.ª 12 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 12 

ARTIGO 28º 15 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 15 

ARTIGO 29º 19 

FALHAS E OMISSÕES 19 

http://www.cm-seia.pt/


 

 Município de Seia 
Câmara Municipal 
D.I.V.O.M.A. 
Unidade de Vias, Trânsito e Projetos 

________________________________________ 
 

• Largo Dr. António Borges Pires, 6270-494 Seia • N.I.P.C.: 506 676 170 • 
• Telef.: 238 310 230 • Sítio: www.cm-seia.pt • email: cm-seia@cm-seia.pt • 

 

 

Parte I – Cláusulas Jurídicas 

 
CLÁUSULA 1.ª  
DESIGNAÇÃO E OBJETO DOS SERVIÇOS A PRESTAR 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento que tem como objeto principal o “Fornecimento Continuado de 

Sinalização Vertical” a seguir designada abreviadamente por Trabalho. 

 

CLÁUSULA 2.ª  
PRAZO PREVISTO PARA O FORNECIMENTO 

1. O prazo de fornecimento objeto do presente contrato tem duração de 1 (um) ano. 

2. O fornecimento dá início a partir da data da assinatura do contrato e extingue-se quando atingido o 

valor contratual anual, com limite de um ano, podendo ser renovado por sucessivos períodos de UM 

ANO (até ao máximo de 3 anos) se não for denunciado, por qualquer das partes, com uma antecedência 

mínima de 44 dias úteis, por carta registada, com aviso de receção. 

3. A proposta de renovação será da iniciativa do Município e deverá ser comunicada ao adjudicatário, 

por escrito, 60 dias antes do término do contrato. 

 

CLÁUSULA 3.ª    
PREÇO BASE 

1. Pelo fornecimento objeto do contrato a celebrar, a Câmara Municipal dispõe-se a pagar ao 

fornecedor dos bens o preço base de 24.000,00 (vinte e quatro mil euros) acrescido do IVA à taxa legal 

em vigor. 

2. O preço referido no número 1. inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída à Câmara Municipal de Seia. 

3. O preço dos bens, objeto de contrato, e dos serviços a prestar, deverá ser imutável até ao término 

do contrato, independentemente de quaisquer fatores de mudança. 

 

CLÁUSULA 4.ª  
CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 
1. De acordo com o art.º 74.º do CCP, a adjudicação será realizada segundo o critério monofator, 

enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar. 

2.  Critério de Desempate: O preço unitário mais baixo para o artigo 1 do mapa de quantidades – 

Sinalização Vertical, será selecionado como proposta vencedora. 

http://www.cm-seia.pt/


 

 Município de Seia 
Câmara Municipal 
D.I.V.O.M.A. 
Unidade de Vias, Trânsito e Projetos 

________________________________________ 
 

• Largo Dr. António Borges Pires, 6270-494 Seia • N.I.P.C.: 506 676 170 • 
• Telef.: 238 310 230 • Sítio: www.cm-seia.pt • email: cm-seia@cm-seia.pt • 

 

3. O preço apresentado inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à Câmara Municipal de Seia. 

 

 

CLÁUSULA 5.ª  
PREÇO CONTRATUAL 

1. Pelos fornecimentos objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade Adjudicante deve pagar ao Adjudicatário o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui as despesas e custos com transporte, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade Adjudicante. 

 

CLÁUSULA 6.ª  
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. A quantia devida pela Câmara Municipal de Seia, nos termos da cláusula anterior, deve ser paga no 

prazo de 60 dias após a receção pela Câmara Municipal de Seia das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas após o respetivo fornecimento. 

2. Em caso de discordância, por parte da Câmara Municipal de Seia, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando 

o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida.  

3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as faturas serão 

pagas preferencialmente através de transferência bancária, pelo que deverá ser indicado o NIB, na 

proposta a apresentar. 

 

CLÁUSULA 7.ª  
CONTRATO E PREVALÊNCIA 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

b) o presente Caderno de Encargos e respetivos anexos; 

c) os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pela entidade Adjudicante; 

d) a proposta adjudicada. 
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo Adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101º desse mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA 8.ª  
VIGÊNCIA 

1. O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os respetivos 

termos e condições. 

 

CLÁUSULA 9.ª  
OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário, as seguintes 

obrigações principais: 

a) Executar o fornecimento que lhe for adjudicado, tal como descrito nas Cláusulas 

Especiais do Caderno de Encargos, com absoluta subordinação aos princípios da ética 

profissional, isenção, independência, zelo e competência; 

b) Entregar ao Município, de acordo com as suas necessidades, os bens e a prestar os 

serviços objeto do contrato de acordo com os pedidos de fornecimento efetuados pelos 

serviços do Município; 

c) Entregar ao contraente público os bens objeto de contrato com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos nas cláusulas técnicas do presente 

Caderno de Encargos; 

d) Entregar em perfeitas condições os bens objeto do contrato a fim de serem utilizados 

para os fins a que se destinam, sob pena de rejeição; 

e) Responsabilidade por qualquer defeito ou discrepância dos bens objeto do contrato, 

que existam no momento da sua entrega; 

f) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da entidade Adjudicante; 

g) Garantir o sigilo quanto à informação a que o pessoal envolvido no Trabalho venha a 

ter acesso; 

http://www.cm-seia.pt/


 

 Município de Seia 
Câmara Municipal 
D.I.V.O.M.A. 
Unidade de Vias, Trânsito e Projetos 

________________________________________ 
 

• Largo Dr. António Borges Pires, 6270-494 Seia • N.I.P.C.: 506 676 170 • 
• Telef.: 238 310 230 • Sítio: www.cm-seia.pt • email: cm-seia@cm-seia.pt • 

 

h) Proceder à entrega dos documentos correspondentes ao Trabalho, de acordo com os 

prazos contratualizados; 

i) Prestar as informações que forem solicitadas pela entidade Adjudicante; 

j) Realizar todos os fornecimentos enumerados na adjudicação, nas condições de prazo e 

preço contratados. 

2. A título acessório, o Adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do fornecimento, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo. 

 

 

CLÁUSULA 10.ª  
FORMA E ENTREGA DOS BENS OBJETO DO CONTRATO 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues de acordo com as necessidades dos serviços, no 

prazo máximo de 24 horas após o pedido, nos locais designados no respetivo pedido, mediante 

requisição efetuada pelos respetivos serviços. 

2. Se, por motivo de força maior ou devido a causa natural, nomeadamente alterações das condições 

atmosféricas, não for possível realizar, no dia previsto para a entrega, os trabalhos a que os bens se 

destinam, o Município de Seia reserva-se o direito de cancelar o pedido de entrega, indicando de 

imediato a data em que o mesmo terá lugar. 

3. Todas as despesas e custos com transporte dos bens objeto do contrato para o local de entrega são 

da responsabilidade do fornecedor. 

4. O fornecimento deverá ser realizado de forma faseada, durante a vigência do contrato, mediante a 

emissão de requisições pelos referidos serviços de aquisição, de acordo com as necessidades do 

Município. 

5. Sempre que o fornecedor não possa fornecer os bens propostos por motivos que lhe são alheios, 

deve apresentar justificação por escrito e propor em alternativa o fornecimento de bens equivalentes 

ou superiores em termos de qualidade, mantendo os preços inalteráveis, devendo essa proposta ser 

objeto de análise e aceitação pelos serviços de aquisição. 

6. No fornecimento dos bens, cumprir-se-ão as condições propostas pelo adjudicatário e aceites pela 

entidade adjudicante. 
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CLÁUSULA 11.ª  
INSPEÇÃO E INCONFORMIDADES OU DISCREPÂNCIAS  

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro 

por ele designado, procede à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem ao estabelecido no presente Caderno de Encargos e se 

reúnem as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos naquele 

documento e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Durante a verificação, o fornecedor deve prestar ao Município de Seia toda a cooperação e todos os 

esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar através de pessoas devidamente 

credenciadas para o efeito. 

3. No caso da verificação prevista na cláusula anterior não se comprovar a total conformidade dos bens 

objeto do contrato, com as exigências legais ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos nas especificações técnicas do presente 

Caderno de Encargos, o Município de Seia poderá rejeitar os mesmos, informando, por escrito, o 

fornecedor. 

 

CLÁUSULA 12.ª  
DEVER DE SIGILO 

1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica ou não 

técnica, comercial ou outra, relativa à entidade Adjudicante, de que possa ter conhecimento ao abrigo 

ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou de 

credibilidade, de prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 
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CLÁUSULA 13.ª  
RESOLUÇÃO POR PARTE DO MUNICÍPIO DE SEIA 

1. O Município de Seia pode resolver o contrato nos termos previstos no CCP. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

Adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Município de Seia. 

 

CLÁUSULA 14.ª  
RESOLUÇÃO POR PARTE DO ADJUDICATÁRIO 

1. O Adjudicatário pode resolver o contrato nos termos previstos no CCP. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. O Direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que 

produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações em 

atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo Adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato (com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP). 

 

CLÁUSULA 15.ª  
SEGUROS E ENCARGOS SOCIAIS 

1. O Adjudicatário ficará responsável pelo pagamento de todos os encargos sociais estabelecidos na lei 

a todo o seu pessoal. 

2. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos seguintes 

riscos: Responsabilidade civil pela atividade. 

3. Os encargos referentes aos seguros impostos por este Caderno de Encargos, bem como qualquer 

dedução efetuada pela Seguradora a título de franquia, em caso de sinistro indemnizável, serão por 

conta do Adjudicatário. 

4. O Município de Seia pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração 

dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o fornecedor fornecê-la no prazo de 10 

(dez) dias. 

 

CLÁUSULA 16.ª  
PESSOAL DO ADJUDICATÁRIO 

1. O Adjudicatário obriga-se ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre 

acidentes de trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu pessoal, sendo de sua conta 
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os encargos que daí resultem. 

2. O Adjudicatário é obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, a segurança do seu pessoal e a prestar-lhe assistência médica de que careça por motivo de 

acidente no trabalho ou de doença profissional. 

 

CLÁUSULA 17.ª  
CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as 

obrigações assumidas na proposta. 

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior, deverá comunicar e justificar tais situações à 

outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

3. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

4. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, pandemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

5. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades em que este se integre, bem como a 

sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente ao impedimento resultante da força maior. 

 

CLÁUSULA 18.ª  
FORO COMPETENTE 

1. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Viseu, com renúncia de qualquer outro. A tudo o que não esteja 

especialmente previsto aplica-se o regime previsto no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 

redação atual. 

 

CLÁUSULA 19.ª  
SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

1. A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

CLÁUSULA 20.ª  
COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

CLÁUSULA 21.ª  
INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
1 - O Fornecedor obriga-se a manter em total e completo sigilo todas as informações de natureza 

profissional consideradas pelo Município de Seia como confidenciais, nomeadamente, bem como toda 

a demais informação privada ou de propriedade do Município de Seia, adquirida no decurso de toda a 

atividade ou de qualquer outra informação que venha a tomar conhecimento por força da execução do 

Contrato (“Informação Confidencial”).  

2 - O dever de sigilo manter-se-á em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos, a contar do 

cumprimento ou cessão por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou de 
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credibilidade, de prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

3 - O Fornecedor obriga-se expressamente a utilizar a Informação Confidencial única e exclusivamente 

para efeitos e no âmbito do Contrato, abstendo-se de qualquer uso fora deste contexto, quer em 

benefício próprio, quer de terceiro, independentemente dos fins. 

4 - O Fornecedor obriga-se a observar estritamente as indicações que lhe forem pontualmente 

fornecidas pelo Município de Seia relativamente à divulgação da Informação Confidencial, devendo 

ainda consultar previamente aquela, sempre que tenha dúvidas relativamente à possibilidade de 

divulgação de determinada Informação Confidencial.  

5 - O Fornecedor é responsável perante o Município de Seia por todos e quaisquer prejuízos que este 

venha a sofrer decorrentes do incumprimento, culposo ou negligente, das obrigações assumidas na 

presente cláusula.  

6 - O Fornecedor, obriga-se ainda, nos termos do disposto na Legislação relativa à Proteção de Dados 

Pessoais, a:  

a) não realizar o tratamento da informação obtida a que tiver acesso a não ser para a finalidade que lhe 

foi solicitada pelo Município de Seia e que é objeto do contrato;  

b) cumprir o disposto na legislação portuguesa em vigor sobre proteção de dados pessoais;  

c) guardar sigilo profissional sobre a informação obtida no âmbito do contrato, nos termos do disposto 

na Legislação sobre Proteção de Dados Pessoais;  

d) adotar todas as medidas de caráter técnico e organizativo necessárias e adequadas a garantir a 

segurança da informação obtida no âmbito do presente contrato, de modo a salvaguardar a informação 

contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou acesso não 

autorizados e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito. 

 

CLÁUSULA 22.ª  
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
1. A tudo o que não esteja especialmente previsto aplica-se o regime previsto no Decreto-Lei nº 

18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, com as alterações subsequentes em vigor. 
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Parte II – Cláusulas Técnicas Especiais 

 

CLÁUSULA 23.ª  
OBJETIVO DE FORNECIMENTO 
1 – O Fornecimento continuado de Sinalização Vertical, destina-se à reposição dos stocks em estaleiro. 

 

 

CLÁUSULA 24.ª  
CARACTERÍSTICAS DO FORNECIMENTO 
1 - A entidade fornecedora deverá cumprir todas as regras de segurança e legislação em vigor, associados 

ao transporte da sinalização, operações de carregamento e descarregamento, assim como proverá toda 

a mão-de-obra e equipamentos para satisfazer as exigências do contrato.  

2 - O adjudicatário deverá designar um representante, que será o elemento de diálogo com os serviços 

do Município, relativamente a assuntos técnicos e processuais da prestação do fornecimento. Sempre 

que haja substituição temporária ou definitiva deste elemento, deve ser comunicada ao Município a 

identificação do substituto. 

 

CLÁUSULA 25.ª  
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA A FORNECER 

1 - Documentos de homologação dos materiais; 

2 – Fichas técnicas dos sinais, acessórios e demais elementos e certificado de conformidade que atestem 

integralmente todas as especificações técnicas de fabrico, de qualidade e as características legalmente 

exigidas. 

 

CLÁUSULA 26.ª  
LOCAL DE ENTREGA 

1 - O local de entrega localiza-se no estaleiro Municipal (Polo I) do Município de Seia. 

 

CLÁUSULA 27.ª  
CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
1 - SINALIZAÇÃO DE CÓDIGO 
São incluídos nesta designação sinais com dimensão reduzida e normal: 
 
- Sinais de perigo; 

- Sinais de cedência de passagem; 

- Sinais de proibição; 

- Sinais de obrigação; 
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- Sinais de zona; 

- Sinais de informação; 

- Sinais complementares; 

- Painéis adicionais. 

 
Para sinais triangulares, circulares e quadrangulares são consideradas as dimensões apresentadas na 

tabela em anexo: 

Dimensões do Sinal Lado ou diâmetro (cm) Tubo galvanizado (Ømm) 

 Reduzido 60 60 

 Normal 70/90 60 

 

Para sinais retangulares são consideradas as dimensões apresentadas na tabela em anexo: 

Código Sinal Dimensão reduzida (cm) Dimensão normal (cm) 

G1 / G4a / G6 66x82 115x140 

H20a / H46 / H47 60x90 70x105 

 

Para sinais complementares são consideradas as dimensões apresentadas na tabela em anexo: 

Código Sinal Dimensões (cm) 

O6a 

40x40 

60x60 

O6b 160x40 

O7a / O7b 

20x120 

30x120 
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2 – SINALIZAÇÃO DE ORIENTAÇÃO 

São incluídos nesta designação os seguintes sinais: 

- Sinais de pré-sinalização, com dimensões reduzidas e normais, conforme a seguinte tabela em anexo: 

 

Código Sinal Dimensão Reduzida (cm) Dimensão Normal (cm) 

I8 60x90  

 I-vc1 / I-vc2  80x100 

- Sinais de Direção e Sinais de Confirmação de Localidade, com dimensões dependentes da quantidade 

de letras e linhas necessárias. 

 

3 – DISPOSITIVOS COMPLEMENTARES 

São incluídos nesta designação os elementos especificados na tabela em anexo: 
 
 

Dispositivos Complementares Dimensões (cm) 

Espelho rodoviário 

Ø60 

Ø70 

ET10  

(Perfil Móvel de plástico) 
60x120x40 

ET6 

(Cone) 
50 

 

4 – ACESSÓRIOS  

São incluídos nesta designação os acessórios especificados na tabela em anexo: 
 

Acessórios Dimensões 

Tripé Médio (para sinais de 60 e 70 cm; altura: 1m) 

Tampos redondos Ø60mm 
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ARTIGO 28º 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 

1 - PLACAS 

As placas devem ser fabricadas em chapa de ferro polido galvanizado, com a espessura mínima de 

1,5mm e o seu fabrico deverá obedecer às seguintes operações fundamentais: 

a) Moldagem 

 - Corte da chapa; 

 - Moldagem do sinal a frio (por estampagem), ficando os símbolos em relevo, com a 

profundidade de 2,5 a 4,0 mm (em função da espessura do molde e dos símbolos); no caso dos sinais 

de STOP, a profundidade deverá ser a maior.  

b) Proteção anti-corrosiva 

 - Lavagem e limpeza por processo mecânico ou químico de forma a que fique isento de 

quaisquer matérias estranhas, produtos de corrosão, óleo ou ácido; 

 - Secagem; 

 - Zincagem por galvanização a frio (eletrolítica) c/ a esp. de 14µ (100g de zinco/m2); 

 - Lacagem a pó estático resina Epox Ral 9018 com poliuretano de alta resistência à intempérie. 

c) Acabamento  

 - Lavagem; 

 - Secagem; 

 - Pintura; 

 - Galvanização; 

 - Aplicação de primário e aparelho anticorrosivo; 

 - Secagem em estufa; 

 - Pintura a cores; 

 - Secagem em estufa; 

 - Refletorização; 

 - Aplicação de película retrorrefletora; 

 - Colagem daquela película em prensa de vácuo; 

 - Secagem por infravermelhos.  

 

Em alternativa e para os sinais de simples indicação e outros sinais (baías direcionais) poderá ser 

utilizado o sistema de quinagem dos ângulos (em substituição do sistema de moldagem a frio), com 
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todas as restantes operações de fabrico semelhantes às já descritas. 

 

A pintura deverá ser executada com tinta a esmalte, nas cores adotadas nos diversos sinais, sendo a 

parte posterior na cor cinzenta, adotada pela JAE (RAL 9018). 

 

A refletorização deverá ser efetuada com tela possuindo esferas de vidro isentas de qualquer 

rugosidade, constituindo uma superfície perfeitamente lisa e contínua para evitar a fixação de poeiras, 

facilitar a limpeza e garantir, assim, as necessárias propriedades retrorrefletoras, numa distância nunca 

inferior a 400m. 

As diferentes cores adotadas, quer nas superfícies retrorrefletoras, quer pintadas, devem obedecer 

respetivamente às coordenadas e referências RAL do Código Cromático e os Fatores de Luminância e 

Coeficiente de Retrorreflexão, deverão respeitar os valores mínimos constantes no capítulo 14.05 – 

Equipamentos de Sinalização e Segurança do Caderno de Encargos Tipo de Obras (CETO) das 

Infraestruturas de Portugal. 

 

As telas retrorrefletoras são do mínimo do tipo Nível 2 – Hight Intensity (H.I. -3M) de 10 anos, deverão 

possuir em marca de água o símbolo do fabricante com a indicação do período de durabilidade devendo, 

quando isto não acontecer, ser apresentados os documentos de homologação ou resultados de ensaios 

laboratoriais das suas características, nomeadamente óticas, cromáticas e de durabilidade. 

 

2 – PEÇAS DE LIGAÇÃO 

As peças de ligação da placa ao poste, em chapa de aço com 3mm de espessura (charneiras, parafusos, 

anilhas e porcas) são normalizadas, devendo obedecer ao respetivo desenho de pormenor, conforme 

tipo de sinal. Levarão como acabamento, depois de devidamente limpas, zincagem por galvanização a 

frio (eletrolítica) com espessura de 14µ(100g de zinco por m2).  

Os acessórios são semicirculares diâmetro de 60mm (ferro) ou diâmetro 60mm(calha), para aplicar 

dentro das localidades em tubo 220cm. 

 

- Parafusos anilhas e porcas 

Os tipos de parafusos, as suas formas e dimensões devem satisfazer as normas portuguesas em vigor, 

sendo dos tipos indicados nas peças desenhadas. Serão cadmiados por galvanização a frio. 

 

- Aço macio corrente e metal de adição para soldadura 
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A qualidade e características mecânicas do aço macio corrente a utilizar em chapas, perfis ou parafusos, 

bem como do metal de adição para soldadura, deverão satisfazer todas as especificações e requisitos 

próprios indicados no Eurocódigo 3 – Projeto de Edifícios e de Obras de Engenharia Civil em Aço. 

 

– Alumínio 

Será obtido diretamente da primeira ou segunda fusão, sendo a percentagem de impurezas inferior a 

2%. 

 

– Ligas de Alumínio 

A sua utilização está prevista no presente projeto, e deverão conter um mínimo de 50% de alumínio, 

sendo a parte restante constituída por componentes de adição e sem quaisquer impurezas. 

- Proteção de elementos contra a corrosão 

a) Todos os elementos de aço a empregar na sinalização serão metalizados por galvanização, devendo 

as suas superfícies apresentar um recobrimento homogéneo com metal de proteção e sem quaisquer 

impurezas. 

b) Todas as furações, soldaduras e remodelações das peças serão realizadas anteriormente à 

galvanização. 

c) As placas dos sinais de pequena dimensão serão zincadas por galvanização a frio (eletrolítica), sendo 

a espessura do revestimento de 14 µ e a deposição de 100 g/m2. Os postes, tanto dos sinais de pequena, 

como de média e grande dimensão, serão zincados por galvanização a quente, sendo a espessura do 

revestimento de 84 µ e a deposição de 600 g/m2. Todos os parafusos, anilhas e porcas serão cadmiados 

por galvanização a frio (eletrolítica), sendo a espessura do revestimento de 20 µ e a deposição de 140 

g/m2, o mesmo sucedendo às charneiras, com 28 µe 140 g/m2, de acordo com as disposições normativas 

do E.P. 

 

– Cores 

As cores a utilizar na sinalização, tanto em tintas como em telas refletoras, devem ser as previstas no 

Código da Estrada e seu Regulamento. 

 

– Abecedários e numerários 

As características das inscrições utilizadas nas mensagens da sinalização, são obtidas a partir dos 

abecedários e numerários tipo (unitários) constantes das disposições normativas em vigor na E.P. 
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3 – SINAIS COMPLEMENTARES 

Incluem-se neste âmbito baías para balizamento de pontos de divergência (BPD). 

 

– Placa 

Formada por barras oblíquas, pretas e amarelas, alternadamente, na espessura indicada nas peças 

desenhadas tipo, e constituída por uma das seguintes alternativas: 

 - Matéria plástica, do tipo polietileno, constituída por uma só peça, com espessura de 2 a 1mm, 

dificilmente inflamável, resistente ao sol, aos gases de escapes e aos fumos e poluição atmosféricos, 

devendo resistir ao amarelecimento. 

 - Alumínio com espessura de 2 ± 0,5mm, formando, em tela colável não refletora ou em pintura, 

as barras já referidas. 

 

– Os materiais a utilizar nas placas serão os previstos na cláusula 6º, para a dimensão reduzida – 40x40 

(cm) e normal – 60x60 (cm). 

 

As telas retrorrefletoras são no mínimo do tipo Nível 2 – Hight Intensity (H.I. -3M) de 10 anos, deverão 

possuir em marca de água o símbolo do fabricante com a indicação do período de durabilidade devendo, 

quando isto não acontecer, ser apresentados os documentos de homologação ou resultados de ensaios 

laboratoriais das suas características, nomeadamente óticas, cromáticas e de durabilidade. 

 

– Garantias 

A sinalização terá 2 anos de garantia mínima, contra defeitos de fabrico. 

 

ARTIGO 29º 
FALHAS E OMISSÕES 
Em tudo o que não tenha sido objeto de suficiente especificação ou descrição, acatar-se-á a legislação 

portuguesa em vigor, os regulamentos e posturas municipais aplicáveis. 

 

 

Seia, 25 de fevereiro de 2022 

 

Por Delegação de Competências do Presidente da Câmara 
O Vereador 
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